
XP PROPERTIES FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO – FII  

CNPJ/MF nº 30.654.849/0001-40 

 

PERFIL DO FUNDO (04/12/2019) 
 

Código de 
Negociação 

XPPR  Código ISIN BRXPPRCTF000 

     

Local de 
Atendimento aos 
Cotistas 

Av. Brig. Faria 
Lima, 2.277, 2º 
andar, cj. 202, 
São Paulo/SP 

CEP: 01452-000 

 
Jornal para 
publicações legais 

N/A 

     

Data da Constituição 
do Fundo 

22/05/2018  Patrimônio Inicial (R$) R$ 432.000.000,00 

     

Quantidade de cotas 
inicialmente emitidas 

4.320.000  
Valor inicial da cota 
(R$) 

R$ 100,00 

     

Data do registro na 
CVM 

20/09/2018  Código CVM 0318049 

     

     

Administrador  Diretor Responsável 

VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS LTDA.  
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.277, 2º 
andar, conjunto 202, São Paulo/SP  
CEP: 01452-000 
E-mail: juridicofundos@vortx.com.br 
Telefone: (11) 3030-7177 

 

Marcos Wanderley Pereira  
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.277, 2º andar, 
conjunto 202, São Paulo/SP  
CEP: 01452-000 
E-mail: mw@vortx.com.br 
Telefone: (11) 3030-7177 

 

Características do Fundo 

O “XP PROPERTIES FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO – FII” é um Fundo de Investimento 
Imobiliário (“FII”) constituído sob a forma de condomínio fechado, com prazo indeterminado de duração, 
regido pelo seu regulamento vigente (“Regulamento”), pela Instrução da CVM nº 472, de 31 de outubro 
de 2008, conforme alterada (“Instrução CVM nº 472/08”), pela Lei nº 8.668, de 25 de junho de 1993, 
conforme alterada (“Lei nº 8.668/93”), e pelas demais disposições legais e regulamentares que lhe forem 
aplicáveis (“Fundo”). 
 
O patrimônio do Fundo é formado inicialmente por cotas em classe única, as quais possuem as 
características, os direitos e as condições de emissão, distribuição, subscrição, integralização, 
remuneração, amortização e resgate descritos no Regulamento, em especial nos Capítulos 12, 13, 14 
e 20. 
 
O Fundo é destinado a investidores em geral, sejam eles pessoas físicas ou jurídicas, fundos de 
investimento, entidades abertas ou fechadas de previdência complementar, regimes próprios de 
previdência social, ou quaisquer outros veículos de investimento, domiciliados ou com sede, conforme 
o caso, no Brasil e/ou no exterior. 

Objetivo e Política de Investimento do Fundo 

O Fundo tem por objetivo a obtenção de renda, por meio de investimento, direta ou indiretamente (por 
meio da aquisição de cotas e/ou ações de sociedades de propósito específico ou cotas de fundos de 
investimento imobiliário ou qualquer direito real permitido pela legislação e regulamentação aplicáveis, 
incluindo direito de superfície, usufruto e domínio útil), na exploração comercial de empreendimentos 
preponderantemente nas áreas de lajes corporativas, educação e hospitais, incluindo projetos de 



greenfield, ou seja, projetos completamente novos, ainda em fase pré-operacional de estudo e 
desenvolvimento, dentre outros, mediante a aquisição de quaisquer direitos reais sobre bens imóveis 
(“Imóveis”), além de poder buscar ganho de capital, conforme orientação do Gestor, por meio de compra 
e venda de Imóveis, cotas e/ou ações de sociedades de propósito específico ou cotas de fundos de 
investimento imobiliário detentores de direitos reais sobre Imóveis (em conjunto com o Imóveis, os 
“Ativos Alvo”). Adicionalmente, o Fundo poderá realizar investimentos nos seguintes ativos (em conjunto 
com os Ativos Alvo, os “Ativos Imobiliários”): (i) ações, debêntures, bônus de subscrição, seus cupons, 
direitos, recibos de subscrição e certificados de desdobramentos, certificados de depósito de valores 
mobiliários, cédulas de debêntures, cotas de fundos de investimento, notas promissórias, e quaisquer 
outros valores mobiliários, desde que se trate de emissores registrados na CVM e cujas atividades 
preponderantes sejam permitidas ao Fundo; (ii) ações ou cotas de sociedades cujo único propósito se 
enquadre entre as atividades permitidas ao Fundo; (iii) cotas de fundos de investimento em participações 
(FIP) que tenham como política de investimento exclusivamente atividades permitidas ao Fundo ou de 
fundos de investimento em ações que sejam setoriais e que invistam exclusivamente em construção 
civil ou no mercado imobiliário; (iv) certificados de potencial adicional de construção emitidos com base 
na Instrução CVM nº 401, de 29 de dezembro de 2003; (v) cotas de outros fundos de investimento 
imobiliários que tenham como política de investimento exclusivamente atividades permitidas ao Fundo; 
(vi) certificados de recebíveis imobiliários e cotas de fundos de investimento em direitos creditórios 
(FIDC) que tenham como política de investimento, exclusivamente, atividades permitidas ao Fundo e 
desde que estes certificados e cotas tenham sido objeto de oferta pública registrada na CVM ou cujo 
registro tenha sido dispensado nos termos da regulamentação em vigor; (vi) letras hipotecárias; (vii) 
letras de crédito imobiliário; e (vii) letras imobiliárias garantidas. 
 
Uma vez integralizadas as Cotas do Fundo, a parcela do patrimônio do Fundo que não estiver aplicada 
ou investida em Ativos Imobiliários e não for objeto de distribuição de resultados, nos termos deste 
Regulamento, poderá ser aplicada pelo Gestor, observados os termos e condições da legislação e 
regulamentação vigentes, em (os “Ativos Financeiros”): (i) títulos de renda fixa, públicos ou privados, de 
liquidez compatível com as necessidades e despesas ordinárias do Fundo e emitidos pelo Tesouro 
Nacional ou por instituições financeiras de primeira linha autorizadas a funcionar pelo BACEN; (ii) 
operações compromissadas com lastro nos ativos indicados no inciso “i” acima emitidos por instituições 
financeiras de primeira linha autorizadas a funcionar pelo BACEN; (iii) derivativos, exclusivamente para 
fins de proteção patrimonial, cuja exposição seja sempre, no máximo, o valor do Patrimônio Líquido do 
Fundo; (iv) cotas de fundos de investimento referenciados em DI e/ou renda fixa com liquidez diária, 
com investimentos preponderantemente nos ativos financeiros relacionados nos itens anteriores; e (v) 
outros ativos de liquidez compatível com as necessidades e despesas ordinárias do Fundo, cujo 
investimento seja admitido aos fundos de investimento imobiliário, na forma da Instrução CVM nº 472/08. 
Sem prejuízo do previsto acima, o Fundo poderá manter parcela do seu patrimônio permanentemente 
aplicada em Ativos Financeiros, sem qualquer limitação em relação à diversificação, exclusivamente 
para fins de realizar o pagamento dos encargos do Fundo previstos neste Regulamento. 
 
Tendo em vista a natureza dos investimentos a serem realizados pelo Fundo, e não obstante a diligência 
do Administrador e do Gestor em colocar em prática a Política de Investimento prevista no Regulamento, 
os Cotistas devem estar cientes dos riscos a que estão sujeitos o Fundo, bem como seus investimentos 
e aplicações, conforme descritos no Prospecto do Fundo, conforme o caso, e no Informe Anual do 
Fundo, nos termos do Anexo da 39-V da Instrução CVM nº 472/08, sendo que não há quaisquer 
garantias de que o capital efetivamente integralizado será remunerado conforme expectativa dos 
Cotistas. 

Da Política de Distribuição de Resultados 

O Administrador distribuirá aos Cotistas, independentemente da realização de Assembleia Geral, no 
mínimo, 95% (noventa e cinco por cento) dos lucros auferidos pelo Fundo, apurados segundo o regime 
de caixa, previsto no parágrafo único do artigo 10 da Lei nº 8.668/13 e do Ofício CVM/SIN/SNC/Nº 
1/2014, até o limite dos lucros contábeis acumulados apurado conforme a regulamentação aplicável 
(“Lucros Semestrais”), com base em balanço ou balancete semestral encerrado em 30 de junho e 31 de 
dezembro de cada ano. 

 

Conforme disposto no artigo 12, inciso I, da Lei nº 8.668/1993, é vedado ao Administrador adiantar 
rendas futuras aos Cotistas. Nesse sentido, receitas antecipadas pelo Fundo, inclusive por meio de 
eventual cessão de recebíveis, não serão consideradas como Lucros Semestrais auferido para fins de 



distribuição dos resultados do Fundo no respectivo período. Do mesmo modo, despesas provisionadas 
não devem ser deduzidas da base de distribuição dos Lucros Semestrais, no momento da provisão, mas 
somente quando forem efetivamente pagas pelo Fundo. 

 

Os rendimentos auferidos serão distribuídos aos Cotistas e pagos mensalmente, sempre até o 10º 
(décimo) Dia Útil do mês subsequente ao do recebimento dos recursos pelo Fundo, a título de 
antecipação dos rendimentos do semestre a serem distribuídos, sendo que eventual saldo de resultado 
não distribuído como antecipação até o limite dos 95% (noventa e cinco por cento) previsto acima será 
pago no prazo máximo de 10 (dez) Dias Úteis após o encerramento dos balanços semestrais, podendo 
referido saldo ter outra destinação dada pela Assembleia Geral, com base em eventual proposta e 
justificativa apresentada pelo Gestor. 

 

Observada a obrigação estabelecida nos termos da Cláusula 20.1 do Regulamento, o Gestor poderá 
reinvestir os recursos originados com a alienação dos Ativos Imobiliários e Ativos Financeiros da carteira 
do Fundo, observados os limites previstos na regulamentação e legislação aplicáveis e/ou as 
deliberações em Assembleia Geral nesse sentido. 

 

O Gestor também poderá reinvestir os recursos provenientes de eventual cessão de fluxo de aluguéis 
e outros recebíveis originados a partir do investimento em Ativos Alvo e demais Ativos Imobiliários, 
observados os limites previstos na regulamentação e legislação aplicáveis. 

 

O percentual mínimo a que se refere a Cláusula 20.1 do Regulamento será observado apenas 
semestralmente, sendo que os adiantamentos realizados mensalmente poderão não atingir o referido 
mínimo estabelecido. 

 

Farão jus aos rendimentos de que trata a Cláusula 20.1 do Regulamento os Cotistas que tiverem 
inscritos no registro de Cotistas no fechamento do último Dia Útil do mês imediatamente anterior à data 
de distribuição do rendimento, de acordo com as contas de depósito mantidas pelo escriturador das 
Cotas do Fundo. 

 


